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Não posso ser professor se não percebo cada vez melhor que, por não poder ser neutra, minha prática exige de mim uma definição. Uma tomada de posição. Decisão. Ruptura. Exige de mim que escolha entre isto e aquilo. Não posso ser professor a favor de quem quer que seja e a favor de não importa o quê. Não posso ser professor a favor simplesmente do Homem ou da Humanidade, frase de uma vagueza demasiado contrastante com a concretude da prática educativa. Sou professor a favor da decência contra o despudor, a favor da liberdade contra o autoritarismo, da autoridade contra a licenciosidade, da democracia contra a ditadura de direita ou de esquerda. Sou professor a favor da luta constante contra qualquer forma de discriminação, contra a dominação econômica dos indivíduos ou das classes sociais. Sou professor contra a ordem capitalista vigente que inventou esta aberração: a miséria na fartura. Sou professor a favor da esperança que me anima, apesar de tudo. Sou professor contra o desengano que me consome e imobiliza. Sou professor a favor da boniteza de minha própria prática, boniteza que dela some se não cuido do saber que devo ensinar, se não brigo por esse saber, se não luto pelas condições materiais necessárias sem as quais meu corpo, descuidado, corre o risco de se amofinar e de já não ser o testemunho que deve ser de lutador pertinaz, que cansa, mas não desiste. Boniteza que se esvai de minha prática se, cheio de mim mesmo, arrogante e desdenhoso dos alunos, não canso de me admirar.


			(Paulo Freire) 


			In: Pedagogia da Autonomia. Saberes necessários à prática educativa. 31. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2005. p. 102-103.
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Introdução


			Ensinar os conhecimentos escolares é uma atividade complexa, que exige da professora ou do professor não apenas os conhecimentos de sua área específica de ensino, mas também conhecimentos pedagógico-didáticos que levem os estudantes à formação de conceitos e ao desenvolvimento do próprio pensamento. Não menos complexa, portanto, é a tarefa de formar os docentes para o ensino que desenvolve. O grande objetivo desta coletânea é refletir sobre tais questões a partir das teorias histórico-cultural e desenvolvimental, proporcionando aos formadores de professores, pesquisadores, professores e futuros professores elementos que lhes permitam fazer suas próprias análises e sínteses sobre o processo educativo.


			No texto que abre o livro, “Educação escolar para o desenvolvimento humano: pressupostos ontológicos”, Marcos Jerônimo Dias Júnior e Sandra Valéria Limonta Rosa refletem sobre a atual estrutura e organização societal que vão constituindo as relações entre trabalho e educação, que engendram, por sua vez, um “processo desumano de humanização”. Tal processo, segundo os autores, só é possível de ser compreendido e superado quando se compreende a essência do processo educativo, o que, em nosso entendimento, leva à necessidade de profunda compreensão da ontologia marxista. O texto busca identificar as principais determinações e mediações da gênese e do desenvolvimento da relação entre trabalho e educação a partir da ontologia. Uma análise ontológica das questões epistemológicas concernentes à relação entre trabalho e educação propicia, a nosso ver, a estrutura intelectual necessária que possibilita compreender as principais determinações do processo educativo na práxis histórica e, a partir daí, possibilidades de sua superação. Para os autores, há uma relação orgânica entre trabalho-educação-humanização, e o processo de humanização dá-se a partir de determinações e condições materiais, históricas e epistemológicas que têm o trabalho como essência preponderante do desenvolvimento do ser enquanto ser social.


			Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva e Shirleide Pereira da Silva Cruz, no texto “A formação contínua docente como questão epistemológica: alguns apontamentos” fazem referência a diferentes pesquisas desenvolvidas no Grupo de Pesquisa e Estudo sobre Formação de Professores e Pedagogos (Gepfape), sediado na Faculdade de Educação da Universidade de Brasília. As pesquisas desenvolvidas pelo grupo buscam analisar as concepções de formação continuada que têm, desde a constituição em 2003 da Rede Nacional de Formação Continuada de Professores, apresentado características de política pública de Estado no Brasil, embora estejam na atualidade comprometidas pelos ataques de diferentes ordens, ideológicos e financeiros. As autoras situam algumas premissas norteadoras da problematização do sentido de formação continuada que apontamos estritamente relacionadas ao caráter epistemológico da formação humana a partir da proposta de compreensão da realidade pela filosofia da práxis na qual buscamos pressupostos para propor elementos de uma formação continuada, partindo ainda da premissa basilar de que o conceito de formação é tal como o de educação, polissêmico, podendo situar-se em diferentes polos relativamente distintos, mas contraditoriamente e dialeticamente postos na função e no ato da atividade de formar.


			Em “Teoria da atividade de estudo: etapas no seu desenvolvimento”, de Roberto Valdés Puentes, o objeto do texto é o sistema desenvolvimental Elkonin-Davydov-Repkin e, mais especificamente, a Teoria da Atividade de Estudo (TAE), a qual se aborda pelo ângulo da didática. O autor analisa o processo histórico de gênese e consolidação dessa teoria a partir de uma periodização que se estabelece da análise das transformações experimentadas, ao longo de meio século, por três de seus indicadores ou aspectos principais: conceito, conteúdo e estrutura. Sobre a base desses aspectos e do diálogo, com um volume relativamente amplo de fontes originais e inéditas no Brasil (cubanas, lituanas, russas e ucranianas), foi possível para o autor identificar três etapas no desenvolvimento da TAE: operacional (modos de ação), motivacional (necessidades e motivos) e emocional (desejos e emoções). Segundo o autor, avançou-se de maneira limitada porque foi feito, segundo González Rey, sem considerar o sistema no interior do qual esse fenômeno se forma: o sistema da subjetividade humana. A reflexão realizada no texto lança um desafio que se apresenta para os pesquisadores atuais em relação à necessidade de superação construtiva da teoria, com base no nível de desenvolvimento atingido pela ciência psicológica e didática e pelas demandas atuais que a escola e a educação das novas gerações nos colocam, estabelecendo um novo conceito, conteúdo e estrutura da Atividade de Estudo que considere o caráter subjetivo dos processos de desenvolvimento psíquico.


			Andréa Maturano Longarezi e Ione Mendes Silva Ferreira, no texto “Intervenção didático-formativa: o problema da pesquisa com formação de professores no campo da didática desenvolvimental”, discutem a Intervenção Didático-Formativa enquanto uma possibilidade metodológica desenvolvida em pesquisas com formação de professores, realizadas no campo da didática desenvolvimental por pesquisadores vinculados ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Didática Desenvolvimental e Profissionalização Docente, à Faculdade de Educação e à Universidade Federal de Uberlândia – GEPEDI/FACED/UFU. As autoras objetivam contribuir com o debate em torno da pesquisa com formação de professores no campo da didática desenvolvimental, concernente às necessidades e à realidade sociocultural brasileira. Nessa perspectiva, tem-se desenvolvido de forma coletiva um modo de investigação científica na área da didática desenvolvimental, pela via da formação de professores. No texto, coloca-se o problema da investigação com formação de professores no campo da didática desenvolvimental e se delineiam os objetivos que orientam a intervenção didático-formativa, assim como os princípios e conteúdos da formação de professores, objeto de tais intervenções.


			Em “Cultura, aprendizagem e desenvolvimento: aportes da abordagem histórico-cultural para a educação escolar”, Kênia Ribeiro da Silva Hidalgo e Raquel A. Marra da Madeira Freitas refletem sobre a abordagem histórico-cultural como um legado de L. S. Vygotsky que deriva de sua formulação teórica inicial, denominada teoria histórico-cultural, cujo objetivo central foi explicar o desenvolvimento psicológico humano em uma perspectiva materialista dialética. De acordo com as autoras, incluem-se nessa abordagem diversas teorias elaboradas por herdeiros da tradição vygotskyana. Entre eles destacam-se Davydov, Leontiev, Hedegaard e Chaiklin, que avançam na discussão das relações entre cultura e aprendizagem com importantes implicações para a educação escolar. O propósito do texto, portanto, é abordar os aportes desses autores discutindo suas contribuições para a educação escolar no que se refere às relações entre cultura, aprendizagem e desenvolvimento do aluno.


			Marta Sueli de Faria Sforni e Vanize Aparecida Misael de Andrade Vieira, no texto “Subsídios para a avaliação da aprendizagem conceitual: contribuições de Leontiev”, abordam a questão da avaliação na perspectiva do ensino desenvolvimental, considerando que a avaliação é uma das ações da atividade de estudo, realizada pelo próprio estudante, orientado pelo professor. No entanto, segundo as autoras, os sistemas de ensino exigem que o professor realize a avaliação formal, normalmente acompanhada de dados quantitativos acerca do rendimento escolar ao término de uma unidade de ensino, bimestre e ano letivo. Para as autoras, esse tipo de avaliação tem como uma das principais finalidades a verificação da aprendizagem dos alunos. Faz-se necessário compreender o processo de apropriação do conhecimento para que possam ser organizados procedimentos e instrumentos capazes de acompanhá-la e avaliá-la. Assim, o texto tem como objetivo buscar, nas teorizações acerca da produção e apropriação do conhecimento feitas por Leontiev, subsídios para a ação docente no que se refere à prática avaliativa. 


			Em “Arte na escola: ensino e aprendizagem na perspectiva do ensino desenvolvimental”, Jhon Maykel Fernandes, Joicy Ludmilla Fonseca Santos e Renato Borges apresentam e analisam atividades realizadas durante um experimento didático realizado numa escola da Rede Municipal de Educação de Goiânia-GO com crianças de seis anos. O objetivo foi organizar e realizar uma intervenção didática ou experimento didático-formativo baseado em Davydov, fundamentado nos pressupostos da teoria do ensino desenvolvimental e da teoria histórico-cultural. A partir do núcleo conceitual melodia (Música) e composição (Artes Visuais), os autores sintetizaram os conceitos básicos que deram suporte para o desenvolvimento do núcleo conceitual: ritmo, propriedades do som (agudo/médio/grave), figuras musicais e linhas (contornos, hachuras), formas (círculo, triângulo equilátero) e cores (primárias), respectivamente. Como considerações preliminares sobre o experimento didático, assinalamos que perspectivas de ensino como essas contribuem para a (re)construção de novas concepções de ensino e da aprendizagem da Arte, o que, para os autores, em muito contribui na emancipação individual e na transformação social. 


			No texto “A formação do pensamento teórico no ensino desenvolvimental: contribuições para o ensino das Ciências da Natureza”, as autoras Andréia Andreóli Silvestre e Edna Sousa de Almeida Miranda partem de uma reflexão sobre a dificuldade que muitos estudantes têm apresentado para aprender os conteúdos científicos das Ciências da Natureza. A pesquisa desenvolvida pelas autoras e apresentada no texto teve como objetivo trazer as contribuições da teoria do ensino desenvolvimental para o ensino de Biologia e de Química. A análise de tarefas e ações de estudo individuais e coletivas realizadas por estudantes do Ensino Médio evidenciaram, segundo as autoras, uma peculiar evolução do pensamento científico dos estudantes. Para as autoras, a teoria do ensino desenvolvimental tem muito a contribuir com a prática pedagógica dos professores de Ciências da Natureza, de modo a formar um pensamento científico mais elaborado nos educandos frente aos desafios da ciência e da tecnologia no mundo contemporâneo.


			Bruna Pereira Carneiro, Mara Cristina de Sylvio, Rafaela Segatti e Yasmin Machado apresentam, no texto intitulado “Contribuições do trabalho pedagógico com a literatura para o desenvolvimento psicológico da criança”, um experimento didático realizado em uma turma do terceiro ano do ensino fundamental numa escola da Rede Municipal de Educação de Goiânia- GO. O objetivo foi investigar as relações entre o trabalho pedagógico com a literatura e o desenvolvimento das crianças, uma vez que as autoras entendem a literatura como conhecimento importante para o desenvolvimento das funções psíquicas superiores da criança, possibilitando a formação da consciência crítica e estética. O texto problematiza o ensino da literatura em nosso país e analisa as contribuições da teoria do ensino desenvolvimental para a formação de conceitos por crianças dos anos iniciais do ensino fundamental.


			Em “Ensino e desenvolvimento na área de Ciências Humanas: relato de uma experiência na Rede Municipal de Educação de Goiânia-GO”, as autoras Carolina Nogueira Rodrigues, Genilza Alves de Sousa, Keila Rodrigues dos Santos, Keyla Martins de Carvalho e Raquel Salomão Morais analisam a necessidade de estudos e pesquisas que apontem novas formas de ensinar as Ciências Humanas no ensino fundamental, destacando a teoria do ensino desenvolvimental e seus princípios pedagógicos e didáticos como uma possibilidade. Tomando como objeto de reflexão um experimento didático-formativo realizado em uma escola de ensino fundamental, as autoras apontam para a necessidade de organização do ensino de forma que as crianças possam de fato apreender os conceitos das Ciências Humanas, entendendo a instituição escolar como espaço formativo privilegiado para que ocorra esse desenvolvimento.


			Elísio Naves Duarte, Marcos Jerônimo Dias Júnior e Milene do Amaral Ferreira Vicente, no texto “Educação Física escolar e ensino desenvolvimental: desafios e perspectivas no processo de formação de conceitos”, analisam a Educação Física como conhecimento escolar marcado por contradições. Objetivando contribuir na construção de novos caminhos para o ensino da Educação Física na educação básica, os autores, fundamentados na psicologia histórico-cultural e na teoria do ensino desenvolvimental, apresentam no texto as análises de um experimento didático-formativo realizado com alunos do ensino fundamental envolvendo conteúdos de Educação Física. 


			No texto “A educação geral básica e o ensino da Matemática na Federação Russa: interfaces com o ensino desenvolvimental”, André Luiz Araújo Cunha e Joanna Paulina Jakuszko apresentam em seu texto uma visão do ensino da matemática na educação primária em escolas russas e suas interfaces com o ensino desenvolvimental, conforme tradição da teoria histórico-cultural. O texto aborda, inicialmente, o desenvolvimento histórico da educação na antiga União Soviética e na Federação Russa atual, incluindo a apresentação da estrutura da educação geral básica. Por meio de pesquisa bibliográfica e documental, os autores situam a matemática nos sistemas de ensino em vigência nesse país, com algumas observações sobre os conteúdos, metodologia e formas de avaliação dessa disciplina, salientando sua configuração na perspectiva do ensino desenvolvimental, bem como apontando perspectivas do ensino da matemática na Rússia e eventuais analogias com o ensino dessa disciplina no Brasil. 


			Duelci Aparecido de Freitas Vaz e Elias Rafael de Sousa, no texto intitulado “Um experimento didático-formativo davydoviano sobre o teorema de Pitágoras”, apresentam a análise de uma investigação sobre o ensino de Geometria Euclidiana buscando refletir sobre as contribuições da teoria do ensino desenvolvimental nos processos de ensino-aprendizagem do teorema de Pitágoras em um curso de licenciatura em Matemática. Fundamentando-se na teoria histórico-cultural e no ensino desenvolvimental, os autores realizaram um experimento didático com licenciandos sobre o teorema de Pitágoras, considerando sua gênese e concepção na cultura grega e seu desdobramento ao longo da história.


			No texto “O desenvolvimento conceitual de radiciação na teoria de Davydov”, Gilson Luís C. de Oliveira, Maria Alice Ramalho Cardoso, Odiliana Ribeiro de Souza e Thalitta problematizam o ensino de Matemática no ensino fundamental e buscam compreender a formação do pensamento teórico do conteúdo de radiciação a partir da abordagem do ensino desenvolvimental. Os autores analisam o experimento didático-formativo realizado com alunos de 6.º ano do ensino fundamental de uma escola pública municipal da cidade de Goiânia-GO. De acordo com os autores, constatou-se que, mesmo com dificuldades e limitações diversas que permeiam o ensino e a aprendizagem no contexto de uma escola pública, é possível, a partir da teoria do ensino desenvolvimental, produzir mediações significativas para as crianças, possibilitando o envolvimento delas e a aprendizagem dos conceitos matemáticos.


			Não poderíamos deixar de mencionar e agradecer o apoio financeiro do CNPq e a parceria firmada com a Secretaria Municipal de Educação de Goiânia para a realização da pesquisa “Aprender para ensinar: didática desenvolvimental e ensino dos conteúdos escolares”, que será mencionada em alguns dos capítulos. 


			Sandra Valéria Limonta Rosa


			





Capítulo I


			EDUCAÇÃO ESCOLAR PARA O DESENVOLVIMENTO HUMANO: PRESSUPOSTOS ONTOLÓGICOS


			Marcos Jerônimo Dias Júnior


			Sandra Valéria Limonta Rosa 


			Na atual estrutura e organização societal, as lutas de classe e a contradição entre capital e trabalho vão constituindo as relações entre trabalho e educação, que engendram, por sua vez, um “processo desumano de humanização”. Tal processo só é possível de ser compreendido e superado quando se compreende a essência do processo educativo, o que, no nosso entendimento, leva à necessidade de profunda compreensão da ontologia marxista. Neste artigo objetivamos identificar as principais determinações e mediações da gênese e do desenvolvimento da relação entre trabalho e educação a partir da ontologia. Uma análise ontológica das questões epistemológicas concernentes à relação entre trabalho e educação propicia, a nosso ver, a estrutura intelectual necessária que possibilita compreender as principais determinações do processo educativo na práxis histórica e, a partir daí, possibilidades de sua superação. Entendemos que há uma relação orgânica entre trabalho-educação-humanização, e que o processo de humanização dá-se a partir de determinações e condições materiais, históricas e epistemológicas que têm o trabalho como essência preponderante do desenvolvimento do ser enquanto ser social.


			Indivíduos e sociedade não são objetos essencialmente naturais, mas “seres sociais” e “humanidade socializada” constituídos, dialeticamente, por meio do conjunto de complexos categoriais, produtos das atividades sociais construídas historicamente a partir do metabolismo com a natureza por meio da mediação do trabalho — conceito considerado a atividade vital da essência e existência dos seres humanos. 


			Assim, “[...] é por meio da elaboração do mundo objetivo [que] o homem se confirma, em primeiro lugar e efetivamente, como ser genérico. Essa produção é a sua vida genérica operativa” (MARX, 2010, p. 85). O indivíduo não nasce como ser humano, um ser pronto, determinado, acabado ou moldado de forma absoluta pelas relações externas a sua subjetividade, mas necessita humanizar-se por meio da produção material da vida social. Trata-se de um processo que se efetiva articulado à totalidade social nas relações dialéticas entre apropriação da riqueza histórica do gênero e da individualidade humana e nas objetivações realizadas na realidade concreta.


			A ontologia do ser social é a base teórico-metodológica da reflexão apresentada neste artigo, que objetiva a compreensão de questões epistemológicas da realidade concreta, sendo o concreto considerado como uma síntese de múltiplas determinações complexas em movimento para além da aparência. 


			Neste artigo evidenciamos os fundamentos da ontologia de base materialista histórica dialética para a compreensão, a partir da reciprocidade entre educação e trabalho, do processo contraditório de humanização, por meio da educação, na práxis histórica. Desenvolvemos uma análise das principais determinações do processo de constituição do ser enquanto ser social, apresentamos uma análise ontológica do processo de humanização e articulamos as categorias preponderantes relacionadas à constituição do gênero e da individualidade humana numa perspectiva ontológica de educação. 


			Ontologia, trabalho e o processo de humanização


			O ser humano como ser genérico somente se desenvolve potencialmente dentro das relações produtivas para além da adaptação singular e passiva nos meios naturais ou sociais. Nas condições históricas e materiais, possui a necessidade e capacidade de apropriar, produzir, transformar, criar e modificar qualquer meio natural e atividade social. Conforme Marx (2010), o gênero é uma construção histórica e social materializada nas relações concretas por meio da mediação do trabalho, uma capacidade potencial de todos os seres, enquanto seres sociais, de apropriar/objetivar o próprio ser – a subjetividade – e os objetos que o constituem como produtos da atividade social. Trata-se de um processo de desenvolvimento ontológico que faz do objeto, do sujeito, da vida e das relações do ser social frutos da vontade e consciência humanas.


			Afirmamos, assim, conforme Lukács (2012, p. 402), que “[...] o nascimento do gênero humano, em sentido social, é produto necessário, involuntário, do desenvolvimento das forças produtivas”. O sentido natural/social humano é estabelecido na historicidade da vida social produtiva dentro da relação entre o homem e a natureza, o indivíduo e a sociedade, a objetividade e a subjetividade, o sujeito e o objeto, o particular e a totalidade. Em suma, “[...] o desenvolvimento das forças produtivas constitui simultaneamente um desenvolvimento para um patamar superior do homem, mesmo que isso, com muita frequência, ocorra em formas inumanas” (LUKÁCS, 2012, p. 561). 


			A ontologia, conforme Lukács (2010, 2012, 2013), é uma área da Filosofia que, em sua etimologia, significa onto (ser) e logos (conhecer) – “conhecer o ser”. Como conceito filosófico, é uma “unidade sistemática de conceitos” e complexo categorial compreendido como “teoria do ser”, que traz consigo uma determinada concepção de história, realidade, indivíduo, sociedade e de teoria do conhecimento. Nessa perspectiva, a ontologia materialista-histórica, na qual nos apoiamos para analisar e fundamentar dentro das relações materiais socioeconômicas a gênese, o desenvolvimento e os desdobramentos do processo de humanização, nasce com o início da constituição do próprio ser enquanto ser social.


			Para Lukács (2012), ao negarmos os princípios e fundamentos ontológicos, e ao considerarmos irrelevante uma série de categorias fundamentais, caímos no abismo das visões e concepções cientificistas, ou nas filosofias idealistas. Logo, desconsiderar a ontologia do ser social se configura como um “antiontologismo” que implica e influencia diretamente a compreensão do processo de humanização.


			O positivismo e, sobretudo, o neopositivismo ocupam nesse desenvolvimento da filosofia um lugar especial na medida em que aparecem com a pretensão de assumir uma posição de perfeita neutralidade em todas as questões relativas à concepção de mundo, de deixar simplesmente em suspenso todo o ontológico e de produzir uma filosofia que remove por completo de seu âmbito o complexo de problemas referente àquilo que é em si, tomando-o como pseudoproblema, irrespondível por princípio. Com isso, o positivismo e o neopositivismo apossam-se da herança do idealismo subjetivo. (LUKÁCS, 2012, p. 54). 


			Apresentando um ponto de vista crítico sobre o “antiontologismo”, Kopnin (1978) ressalta que a teoria positivista, alegando pseudoproblemas e neutralidade sobre as questões ontológicas, rejeita quaisquer fundamentos da ontologia (metafísica), justificando que se trata de uma doutrina universal determinista geral e egocêntrica do ser de base idealista e antirrealista e afirma que, quaisquer que sejam as teorias do ser, estas devem ficar a serviço da religião e da fé de cada indivíduo.


			O autor ressalta, ainda, que a teoria positivista, ao negar a ontologia metafísica, recai também em contradições: “[...] ao se colocar contra a metafísica, o positivismo não consegue superá-la; ao contrário, ele mesmo lhe dá fundamento para existir” (p. 57). No discurso contraditório do positivismo, ao considerarem-se os conhecimentos da ciência, com existência em si mesmos, os pensamentos sobre a realidade pautada na lógica formal, a neutralização da totalidade social e da historicidade e a negação de determinada visão de mundo, acaba-se por cair novamente na visão idealista que pauta, primordialmente, a crítica realizada a toda metafísica. 


			Positivismo e neopositivismo possuem como base o ceticismo epistemológico, a gnosiologia e narrativas relativistas que dicotomizam e fragmentam a ciência da filosofia, o sujeito do objeto e a objetividade da subjetividade. Exaltam na leitura da realidade e do indivíduo a “lógica de matematização”, o “intersubjetivismo” e o “pragmatismo”, atividades abstratas e idealistas advindas do cotidiano particular que negam a materialidade, a historicidade, o universal, a gênese do ser social e as práticas sociais como inerentes às atividades objetivas realizadas pelos seres humanos.


			Enfatizamos a necessidade de nos pautarmos nos fundamentos da ontologia de base marxista, pois os pressupostos científicos e filosóficos que ressaltamos acima configuram o que aqui estamos entendendo como teorias do antiontologismo ou de uma falsa ontologia. Essas teorias implicam a compreensão do processo de humanização e a construção de novas práxis sociais voltadas à formação, inclusive no enfrentamento das problemáticas e na apreensão e construção de possibilidades voltadas a uma educação de qualidade para todos os seres humanos nas variadas áreas da vida humana, inclusive a educação escolar.


			Em contraposição a uma compreensão do processo de formação humana fundamentada nas concepções cientificistas ou idealistas compostas pelas contradições que destacamos anteriormente, definimos a ontologia do ser social como base de nossa investigação sobre o processo de humanização. Sobre tal ontologia, Lukács (2012) afirma que se trata de uma virada ontológica advinda da necessidade de construção de uma “nova ontologia”, erguida sobre fundamentos materialistas, históricos e dialéticos.


			Para Kopnin (1978, p. 57), esses fundamentos revelam os conceitos e categorias mais gerais do movimento do mundo objetivo. No entanto, “[...] a dialética materialista é, justamente, a filosofia que rejeita igualmente a escolástica da metafísica especulativa e o positivismo”. Eis, pois, uma teoria filosófica e científica do ser que vai além das ontologias idealistas e das teorias cientificistas que dissociam o particular do universal, o singular do plural, o produto do processo, o conteúdo da forma, o natural do social, a objetividade da subjetividade e a economia da dialética.


			A nova ontologia, apoiada nos fundamentos do materialismo histórico dialético, rompe com a tradição filosófica e científica hegemônica dos séculos XVII, XVIII e XIX, e se institui como uma ontologia histórica e material, a qual considera o indivíduo como ser social produto das atividades humanas. Além disso, propicia a apreensão de determinados princípios e relações sócio-históricas e ideopolíticos fundantes da universalidade genérica, ao mesmo tempo da particularidade das relações sociais e da singularidade e individualidade dos seres humanos.


			Na perspectiva da nova ontologia, a realidade concreta, na qual se efetiva o processo de humanização, é concebida como totalidade e produto histórico da ação humana, conforme se observa em Marx (2011, p. 62): “[...] a história não existiu sempre, a história como história universal é um resultado”. O contexto histórico da realidade humana é constituído por contradições que atuam como a base determinante para a conservação ou construção de novas realidades. A constituição e dinâmica da realidade, de acordo com as análises de Marx (2013a), são compostas por três categorias advindas da dialética hegeliana fundamentais para o entendimento da historicidade, do processo de humanização, da construção da sociedade e do desenvolvimento do ser enquanto ser social; a negação, a contradição e a mudança. Sobre essa dinâmica, Lukács (2012, p. 254) afirma:


			A dialética da realidade que é conhecida pela razão consiste no seguinte: os momentos da realidade são simultânea e indissoluvelmente independentes e vinculados, de tal modo que sua verdade é falsificada tão logo se atribua a um desses aspectos um significado absoluto, que exclua o seu contrário, mas também quando as diferenças e as oposições são eliminadas em sua unidade.


			Desse modo, compreender a realidade é apreender o movimento das contradições de forma dialética, e as transformações e estrutura do mundo objetivo que implicam o desenvolvimento histórico e processual do gênero e da individualidade humana no sentido da humanização. Referindo-se à concepção de realidade da ontologia materialista e histórica, Lukács (2012) ressalta que, nessa concepção, “[...] a verdadeira realidade se apresenta em devir concreto; a gênese é a derivação ontológica de toda objetividade, que – sem esse pressuposto vivo – permaneceria incompreensível enquanto fixidez deformada” (p. 199). A gênese e o desenvolvimento da humanização, portanto, efetivam-se somente pelas apropriações e objetivações numa realidade real, contraditória e concreta de determinada sociedade composta por um modo de produção.


			Isso podemos observar em outra análise de Lukács (2013, p. 544), quando afirma que “[...] o homem singular enquanto ser genérico só pode objetivar as suas paixões como membro da sociedade à qual pertence”. Constamos ainda que o ser social é concebido não em uma sociedade determinada e isolada, mas numa sociedade construída historicamente pela coletividade. “O ser humano na medida em que é ser humano e não somente um ser vivo puramente biológico, fato que jamais acontece na realidade, não pode ser, em última análise, separado de sua totalidade social concreta” (LUKÁCS, 2012, p. 346). Assim, podemos afirmar que, no processo de humanização, há uma reciprocidade ontológica e dialética entre indivíduo e sociedade, pois não há sociedade sem indivíduos e nem indivíduos sem sociedade.


			Cabe ressaltar que pensar a formação humana é indispensável à análise da estrutura e dinâmica do modo de produção da sociedade a partir da totalidade social, pois depende das condições socioeconômicas e culturais construídas pelos próprios seres humanos. Nas palavras de Marx (2011a, p. 25), “[...] os homens fazem a sua própria história; contudo, não a fazem de livre e espontânea vontade, pois não são eles quem escolhem as circunstâncias, sob as quais ela é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim como se encontram”. 


			Nesse processo, o movimento histórico dos atos produzidos pelos seres humanos, na prática social, é o critério inicial para o concreto e a verdade. “Ora, se examinarmos, ontologicamente, tais atos, eles serão sempre atos concretos de um homem concreto dentro de uma parte concreta de uma sociedade concreta” (LUKÁCS, 2013, p. 284). Enfatizamos que tal constatação materialista é um dos pontos essenciais para a compreensão do processo de humanização que envolve tanto o viver e o agir em sociedade como também o pensar e o fazer críticos.


			Por essas razões, reafirmamos que os elementos ontológicos da estrutura constitutiva do ser humano estão diretamente relacionados às influências objetivas advindas da realidade concreta e, por sua vez, tais influências são socialmente construídas.


			Quanto mais desenvolvidas e multiformes as relações econômicas da sociedade, mais necessárias a existência e a influência do ser humano nesta, já que os indivíduos, por meio de atos de objetivações é ente objetivo ativo. Melhor dizendo, constitui o todo e, ao mesmo tempo, é constituído pela sociedade, processo no qual cria e desenvolve a realidade concreta e forma-se como sujeito da práxis. Afirmamos nossa compreensão da práxis como uma categoria ontológica, entendida como ação transformadora consciente da prática social estabelecida na relação dialética entre teoria e prática.


			O engendrar prático de um mundo objetivo, a elaboração da natureza inorgânica é a prova do homem enquanto um ser genérico consciente, isto é, um ser que se relaciona com o gênero enquanto sua própria essência ou se relaciona consigo enquanto ser genérico. É verdade que também o animal produz. Constrói para si um ninho, habitações, como a abelha, castor, formiga etc. No entanto, produz apenas aquilo de que necessita imediatamente para si ou sua cria; produz unilateralmente, enquanto o homem produz universalmente. Precisamente por isso, na elaboração do mundo objetivo é que o homem se confirma, em primeiro lugar e efetivamente, como ser genérico. (MARX, 2010, p. 85).


			Para Marx (2011, p. 43), “[...] toda produção é apropriação da natureza pelo indivíduo no interior de e mediada por uma determinada forma de sociedade”. A vida econômica produtiva é, portanto, um dos fundamentos ontológicos essenciais para o processo de humanização, efetivada somente em sociedade. Na mesma perspectiva, Lukács (2012) afirma que “[...] a produção, enquanto momento predominante, é aqui entendida no sentido mais amplo possível, no sentido ontológico, como produção e reprodução da vida humana” (p. 336).


			Essa produção e reprodução da vida social material e não material, que envolve a subjetividade e a objetividade, atividades nas quais materializam a formação do gênero e da individualidade humana no processo de humanização, estabelecem-se e se efetivam a partir e por meio do elemento ontológico fundante e preponderante dos indivíduos enquanto seres sociais, o trabalho. Dessa maneira, uma compreensão ontológica do ser enquanto ser social necessita do desvelamento do sentido ontológico do trabalho.


			Conforme Marx (2010, p. 85), “[...] o objeto do trabalho é, portanto, a objetivação da vida genérica do homem: quando o homem se duplica não apenas na consciência, intelectual[mente], mas operativa, efetiva[mente], contemplando-se, por isso, a si mesmo num criado mundo por ele”. Devemos aprofundar a análise ontológica sobre a constituição da formação do gênero e da individualidade no processo de humanização e os desdobramentos da práxis social por meio do trabalho, como eixo central e atividade vital dos seres humanos. Engels (2009, p. 4), referindo-se a esse princípio ontológico fundamental do ser social, afirma:


			O trabalho é a fonte de toda riqueza, afirmam os economistas. Assim é, com efeito, ao lado da natureza, encarregada de fornecer os materiais que ele converte em riqueza. O trabalho, porém, é muitíssimo mais do que isso. É a condição básica e fundamental de toda a vida humana. E em tal grau que, até certo ponto, podemos afirmar que o trabalho criou o próprio homem.


			Dessa forma, entendemos o trabalho na perspectiva ontológica como a essência e a existência da vida social, a atividade criadora, construtora, formadora e realizadora, expressão da práxis humana, elemento que transforma a natureza, produz valor aos objetos, constituindo tanto os produtos materiais e não materiais e a rede das relações sociais em determinado tempo e espaço histórico como também os próprios seres humanos (MARX, 2011).


			A essência do processo de humanização é a atividade vital que produz a vida do homem e o transforma em ser histórico e social. Ainda segundo o autor, “[...] o trabalho é o modelo de toda práxis social” (p. 47). Nota-se, portanto, que o ser se humaniza na materialização das relações subjetivas e objetivas por meio do trabalho, “[...] agindo sobre a natureza externa e modificando por meio desse movimento, ao mesmo tempo, sua própria natureza” (MARX, 2013, p. 255). Nesse processo, o ser humano humaniza a natureza externa a si e a própria subjetividade com a finalidade consciente de realizar ações produtivas, para reproduzir sua essência genérica e desenvolver a própria existência individual na vida material e cultural produtiva, ao contrário dos animais.


			O trabalho é essencial na formação do homem, na manutenção da vida social. “A essência do trabalho humano consiste no fato de que, em primeiro lugar, ele nasce em meio à luta pela existência e, em segundo lugar, todos os seus estágios são produtos de sua autoatividade” (LUKÁCS, 2013, p. 43). Fica evidente, portanto, que é a partir do trabalho como eixo fundamental do processo de humanização que o ser social vai se caracterizando humanamente – o modo como criamos o mundo espiritual e cultural, os significados e as formas como transmitimos tais significados a nós mesmos.


			Pressupomos o trabalho numa forma em que ele diz respeito unicamente ao homem. Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e uma abelha envergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Porém, o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que o primeiro tem a colmeia em sua mente antes de construí-la com a cera. No final do processo de trabalho, chega-se a um resultado que já estava presente na representação do trabalhador no início do processo, portanto, um resultado que já existia idealmente. (MARX, 2013, p. 256).


			Assim, a sociedade é uma ação recíproca de autoprodução dos seres humanos pelo trabalho. Segundo Duarte (2006), “[...] a dialética entre objetivação e apropriação constitui a própria dinâmica do trabalho e, na perspectiva marxista, o trabalho é a atividade fundamental com base na qual vai sendo constituída a realidade social” (p. 115). Onde existir relação socioeconômica em qualquer forma e tempo histórico haverá trabalho, exteriorização, práxis, objetivação, apropriação, internalização e prévia ideação – características ontológicas essenciais e específicas do gênero humano. Portanto, o ser social, por meio do trabalho no interior da vida social produtiva, constrói sua humanização, a socialidade, a vida real, a racionalidade e, também, o desenvolvimento de valores, ética, os significados e símbolos que norteiam essa sociedade.


			Mesmo o ser social produzindo novas conexões, práxis e fazendo surgir uma nova realidade e novas contradições no decorrer do processo histórico, os elementos ontológicos se fazem presentes, pois essência e existência estão intrinsecamente ligadas. Quaisquer que sejam as produções, no decorrer da história, o conjunto categorial ontológico se faz presente na vida material da vida produtiva e é a partir dela que se fazem novas formas de ser e determinações de existência, sempre tendo como princípio preponderante o trabalho.


			O trabalho dá lugar a uma dupla transformação. Por um lado, o próprio ser humano que trabalha é transformado por seu trabalho; ele atua sobre a natureza exterior e modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza, desenvolve as potências que nela se encontram latentes e sujeita as forças da natureza a seu próprio domínio. Por outro lado, os objetos e as forças da natureza são transformados em meios de trabalho, em objetos de trabalho, em matérias-primas etc. (LUKÁCS, 2012, p. 286).


			Nessa direção, o trabalho é um princípio educativo que contribui na constituição e no desenvolvimento do ser social (GRAMSCI, 1991). A educação na concepção ontológica é uma necessidade da e para a socialidade articulada ao processo de trabalho. “A educação é um processo puramente social, um formar e ser-formado puramente social” (LUKÁCS, 2013, p. 294). Logo, emerge como forma humana de desenvolvimento que pressupõe construções e autoconstruções para pôr em movimento a produção e a reprodução da realidade material e espiritual para a humanização de acordo com os condicionantes históricos.


			A educação trata-se de uma prática social cuja finalidade é a formação dos indivíduos em seres sociais livres e universais. Para Duarte (2012, p. 38), “[...] a educação adquire real significado, como objeto da reflexão ontológica, somente quando analisada como um dos complexos que compõe o ser da sociedade”. Educação, portanto, é uma categoria que compõe o ser em seu “ser-propriamente-assim concreto” como fundamento essencial no “devir-a-ser” durante a construção da socialidade humana, das relações materiais e culturais, do desenvolvimento do gênero e da individualidade humana pelo processo de apropriações e objetivações.


			Considerações finais 


			Na perspectiva ontológica, o trabalho é o ato educativo original que dá origem à educação como categoria social a ser desenvolvida pelos seres humanos. Como parte constitutiva da essência e existência do ser enquanto ser social, propicia o afastamento, cada vez maior e mais rapidamente, das barreiras naturais, e contribui para o desenvolvimento e enriquecimento do gênero e da individualidade humana. Reafirmamos, assim, a compreensão ontológica de formação humana e de educação que norteia este artigo: a compreensão do ser humano como ser social e histórico que, a partir do trabalho, vai se humanizando como sujeito da práxis dentro da totalidade histórica constituída por contradições, tendo como eixo o processo de apropriação e objetivação.


			A relação dialética entre trabalho, educação e socialidade que queremos enfatizar é explicitada por Lukács (2013, p. 178) da seguinte forma: “[...] de modo imediato, trata-se de que o ser social, ao reproduzir a si mesmo, torna-se cada vez mais social; ele constrói o seu próprio ser, de modo cada vez mais forte e mais intenso, a partir de categorias próprias, categorias sociais”. O ser humano, ao objetivar a realidade externa a si, humaniza a transformação objetivada e, de maneira simultânea, transforma a própria subjetividade, um ato educativo que coloca em movimento o processo de humanização.


			Logo, a educação é um objeto da ontologia que compõe a constituição do ser humano tanto para o desenvolvimento da individualidade e do gênero quanto para o processo de socialidade. Essa análise nos propicia entender que a educação como práxis social e ato de humanizar-se é produto e processo do trabalho e da construção da socialidade que se manifesta na realidade concreta essencialmente articulada às relações sociais, históricas e culturais. 


			Na perspectiva ontológica, um dos objetivos universais da educação é propiciar aos seres humanos a humanização pelos atos de apropriação dos elementos das objetivações históricas da riqueza material e espiritual da totalidade social. Nesse sentido, entendemos que a educação não deve se sustentar em concepções idealistas, mecanicistas, pragmáticas, biologicistas ou relativistas, mas sim no sentido onilateral. Um objeto da ontologia que compõe o ser, refina e aprofunda o caráter social humano, reelabora finalidades da vida produtiva, dissemina os saberes objetivos, a cultura, e cria novas formas e conteúdo de sociabilidade que se manifestam tanto na singularidade genérica quanto na individualidade do ser social.


			De fato, a educação, como fundamento da essência e do desenvolvimento da existência do ser social, é um trabalho de constituição de toda a historicidade construída até os dias atuais a partir da vida social produtiva de acordo com o espaço e o tempo. Por se materializar numa realidade composta por contradições, podemos considerar que a educação potencialmente pode se configurar como um conjunto de circunstâncias, alternativas e possibilidades concretas. Com isso, queremos enfatizar que a educação não é nem produto da natureza e nem determinada de forma absoluta pela sociedade, mas sim uma elaboração consciente nas relações sociais, produto da cultura, dos atos de objetivação historicamente acumulados e constituídos a cada ato social singular para a coletividade – em síntese, a educação é produto da práxis humana em meio a uma realidade contraditória.
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			Capítulo II 


			A FORMAÇÃO CONTÍNUA DOCENTE COMO QUESTÃO EPISTEMOLÓGICA: ALGUNS APONTAMENTOS


			Kátia Augusta Curado Pinheiro Cordeiro da Silva


			Shireide Pereira da Silva Cruz


			Introdução 


			Este capítulo tem como referência diferentes pesquisas desenvolvidas no Gepfape – Grupo de Pesquisa e Estudo sobre Formação de Professores e Pedagogos –, que em comum buscam analisar as concepções de formação continuada que têm, desde a constituição em 2003 da Rede Nacional de Formação Continuada de Professores, apresentado características de política pública de Estado no Brasil, embora esteja na atualidade comprometida pelos ataques de diferentes ordens, ideológicos e financeiros, por exemplo, dado os cortes com os gastos públicos com educação impostos pela Emenda Constitucional n.º 95. Assim, do estudo da realidade concreta de alguns dos programas vinculados à rede, pudemos aprofundar/problematizar algumas questões que julgamos pertinentes para se avançar conceitualmente e operativamente a formação docente com destaque para a formação continuada. 


			Desta feita, situamos algumas premissas norteadoras da problematização do sentido de formação continuada que apontamos estritamente relacionadas ao caráter epistemológico da formação humana a partir da proposta de compreensão da realidade pela filosofia da práxis na qual buscamos pressupostos para propor elementos de uma formação continuada. 


			Partimos ainda da premissa basilar de que o conceito de formação é tal como o de educação, polissêmico, podendo situar-se em diferentes polos relativamente distintos, mas contraditoriamente e dialeticamente postos na função e no ato da atividade de formar:


			

					um, relevando a dimensão do saber e do saber fazer, numa ótica valorativa do domínio profissional e do formando como integrado num sistema complexo de produção, que exige saberes e competências especializadas, nas quais e para as quais é preciso formar a fim de atender às demandas da sociedade do capital; 



					outro, enfatizando a dimensão da emancipação do sujeito, e, portanto, redimensionando o saber, o saber fazer e o ser, numa perspectiva de construção integradora de todas as dimensões constitutivas do formando, privilegiando a análise do real, no sentido de uma desestruturação-reestruturação contínua a fim de intervir e transformar a realidade no sentido da liberdade humana. 



			


			A formação continuada de professores também se insere em tais dimensões do formar e pode contribuir para reafirmar, elaborar práticas adaptativas, porém com características inovadoras do fazer e saber fazer contribuindo para a reorganização da sociedade no sentido do progressivismo e/ou pode ter elementos que permitam uma ação pedagógica que toma a possibilidade da educação como artífice na construção da consciência crítica, capaz de se apropriar da análise objetiva da realidade para impulsionar as ações humanas em busca de uma emancipação (MARX, 2010).


			Tomando os polos em que situamos a formação e a formação continuada, pode-se observar que o tema tem ocupado recentemente muito espaço na literatura nacional e internacional e nas políticas educacionais. Dos fatores que explicam esse fenômeno destacamos três, que motivaram este estudo: 1) a formação continuada de professores a partir da década de 1990 passou a ser considerada uma das estratégias fundamentais para o processo de construção de um novo perfil profissional do professor; 2) a questão da responsabilização dos docentes pelo sucesso/fracasso da escola; 3) as condições em que se formam e atuam os docentes no Brasil. 


			Nesse sentido, diferentes ações e nomenclaturas vão surgindo para explicar e propor alternativas na formação docente, que em alguns casos parecem jogo semântico e/ou trocadilho, mas que remetem a significados sociais na proposta de formação. Para a análise dos termos utilizamos o estudo de Marin (1995). A autora restringe o uso do termo aperfeiçoamento no sentido de corrigir defeitos, adquirindo maior grau de instrução com grande utilização na década de 1970. 


			Os termos educação permanente, formação continuada e formação contínua apresentam certa similaridade, por terem o conhecimento como eixo do processo de formação. Apreende-se que, ao fazer tal afirmação, a autora pressupõe os processos de construção, interação e superação como fundantes e constitutivos na compreensão dos referidos termos, que exigem uma base sólida de conhecimento, valorização e partilha desse conhecimento na busca de superação dos problemas e dificuldades na educação. 


			Entretanto, Marin (1995) acrescenta a cada um dos termos algumas especificidades, revelando-os, de certa forma, complementares. A formação permanente e/ou contínua, utilizada principalmente por autores europeus, traz subjacente a concepção de educação como processo ao longo da vida e em contínuo desenvolvimento como atividade inerente da vida humana. A autora recorre ao conceito de andragogia como constituinte dos processos de autogestão, autoavaliação e autoformação, implicados na ideia de educação permanente, delineando posturas de responsabilidade do indivíduo para com sua formação. 


			Ao explorar o conceito de formação continuada, Marin (1995) destaca que as ações de formação continuada diferem quanto ao modo de socialização, ressaltando que elas têm em comum a existência de uma atividade intencional e direcionada para a mudança. A formação continuada também sugere ser pensada e implementada no lócus do próprio trabalho como “prática social, de educação mobilizadora de todas as possibilidades e de todos os saberes dos profissionais” (MARIN, 1995, p. 18). 


			Optamos, então, por assumir o termo formação continuada como um processo de valorização do profissional da educação que oportuniza a construção da práxis por meio da compreensão dos processos envolvidos na atividade educativa: intenção e ação, possibilitando ampliar, repensar os sentidos e significados dessa prática de forma a construir uma ação consciente a partir da problematização da realidade, ampliando a autonomia do profissional e promovendo a elevação moral e intelectual dos sujeitos envolvidos. Tal processo permite identificar e explorar limites e possibilidades oferecidos pelas condições existentes para promover as transformações possíveis nessas condições. A formação contínua visa à reelaboração a partir da análise crítica do real, os saberes, as técnicas, as atitudes, a ética e o ato político necessários ao exercício da atividade docente. 


			Abandona-se o conceito de que a formação continuada é a atualização científica, didática e psicopedagógica do profissional para adotar um conceito de formação que consiste em investigar, fundamentar, organizar, analisar, estabelecer relações e construir a práxis criativa como forma peculiar de atividade humana de instaurar nova realidade que não existe por si mesma a não ser pela atividade criadora do homem e, nesse caso, criativa e transformadora no sentido de uma nova realidade com perspectiva à emancipação (VAZQUEZ, 1968). 


			Entendendo a critica e a análise do real sobre a concepção do conhecimento como elemento central para a compreensão da atividade docente e para a elaboração de propostas de formação inicial ou continuada, buscamos pensar a questão numa perspectiva epistemológica, pois o trabalho docente centra-se no processo do conhecimento e, portanto, é fundamental que se busque compreender a formação docente inicial e/ou continuada a partir da concepção de conhecimento que a tem norteado. 


			Formação docente como questão epistemológica


			A preocupação em pensar a formação continuada como questão epistemológica perpassa pensar como o professor aprende e se constitui enquanto profissional nas condições objetivas em que ele se encontra hoje, como problema de conhecimento. Essa foi uma das possibilidades sugeridas logo no início dessas reflexões e que, na medida em que a temática foi sendo desenvolvida, foi adquirindo significado como diretriz explicativa, pois a epistemologia é o estudo do conhecimento de suas possibilidades.


			A referência a epistemologias de formação de professores encontra justificação na necessidade que sentimos de integrar tanto a análise das práticas emergentes de formação quanto a reflexão da unidade teoria e prática – como dimensão estruturante da atividade docente – num quadro teórico-prático de referência, e como elas influenciam a maneira pela qual os docentes compreendem e lidam com o conhecimento que ensinam.


			Pode-se, nesse sentido, dizer que a formação é atravessada por uma diversificação de inspiração epistemológica que se relaciona ao contexto cultural e econômico do momento. Santos (2010) apresenta uma análise das perspectivas teóricas na formação continuada docente em que cada modelo tem relação com uma epistemologia sobre o conhecimento e o fazer conhecer do professor, como se pode ler no Quadro 1: 
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			Quadro 1 – Formação continuada entre 1970 e 2000: tendências e perspectivas teóricas


			Fonte: Santos, 2010


			A autora ressalta duas epistemologias vigentes nas políticas públicas de 1970 a 2000, sendo: a racionalidade técnica e a epistemologia da prática. Santos e Terrazzan (2007), em pesquisa sobre formação continuada, afirmam que as concepções de formação das ações realizadas em diversas realidades educacionais brasileiras estão pautadas em três ideias básicas: concepção de formação continuada associadas a processos reflexivos; ligada à ideia de atualização pedagógica; ou vinculada a uma forma mais genérica. As concepções de formação continuada abordadas pelos autores se referem às concepções norteadoras das atividades de formação continuada presentes no contexto brasileiro atual. 


			A racionalidade técnica e instrumental dinamiza as práticas de formação, orientando-as para a exterioridade dos sujeitos, ou seja, para os objetos que estes deverão conhecer e manipular instrumentalmente. Investem na universalidade dos objetos operacionalizados no espaço-tempo da formação e na neutralidade dos sujeitos implicados. O modelo transmissivo – orientado para as aquisições e distanciado da subjetividade dos sujeitos – confere à objetividade e à realidade exterior total autonomia e independência perante os sujeitos na epistemologia positiva do conhecer. 


			Assim sendo, é possível afirmar que, na formação continuada de professores na perspectiva da racionalidade técnica, a ação docente é concebida de forma idealizada, considerando a hegemonia das disciplinas científicas sobre as de cunho pedagógico. Autores como Rosa et al. (2003) reconhecem nas denominações das décadas de 1960/70/80, tais como cursinhos, treinamento, reciclagem ou capacitação, o tom limitante dessas atividades voltadas aos professores. Esse tipo de abordagem de formação se aproxima da racionalidade técnica, pois não oferece elementos para os professores refletirem sobre suas práticas e, então, buscarem soluções para os problemas ali encontrados.


			Na epistemologia da prática, a formação orienta-se pelo saber prático elaborado pelo professor em sua atividade docente e consiste em construir conhecimentos e teorias sobre a prática docente a partir da ação-reflexão-ação. Zeichner (1998), Schön (2000) e Tardif (2002) têm sido os grandes inspiradores dos trabalhos de formação continuada do professor reflexivo. Não iremos nos aprofundar na análise da epistemologia da prática, mas o estudo de Curado Silva (2008) sintetiza que a valorização do saber prático imprime um caráter pragmático na formação de professores e é tomada pelas políticas públicas como um viés hegemônico, pois, ao se restringir ao cotidiano da prática da atividade central do professor, não considera o exame na produção do conhecimento, a apreensão das articulações históricas entre o trabalho educativo e a apropriação do conhecimento socialmente elaborado, restringindo o saber docente e a função da sua atividade. 


			A partir da compreensão de que não há hegemonia sem propostas contra-hegemônicas (GRAMSCI, 1995), também nesse momento há apontamentos e ações que mostram outra epistemologia para pensar a formação de professores. Os estudos de Curado Silva (2008, 2011, 2012, 2014) apontam que a construção que discute a epistemologia da práxis na formação de professores não é algo novo. A busca e o desafio desses estudos são a construção de um conhecimento sobre o trabalho docente que subsidie a formação de professores da educação básica, de forma a promover a dimensão teórica e prática como unidade e, portanto, a partir do estudo criterioso e crítico da práxis. 


			Desta feita, ratificamos as prerrogativas que se distanciam do modelo da epistemologia da prática destacando a formação continuada numa perspectiva crítica emancipadora, centrada no processo por uma epistemologia da práxis (CURADO SILVA, 2014; 2016) que privilegia, tal como o próprio nome sugere, a capacidade de análise que o processo de formação deverá favorecer, sendo proporcionada aos formandos uma perspectiva ontológica em que o ser, e aqui ser docente, é construído na interação com o meio – social, cultural, físico – sob tal constituição equacionada numa dimensão compreensiva e interpretativa. Assim, as práticas de formação orientam-se pela explicação teórica da realidade, a experiência vivida, a sua interpretação e construção de sentido e significado.


			Essa perspectiva de formação continuada valoriza a dimensão científica dos conhecimentos na sua interação com a vertente prática de operacionalização destes, bem como a análise da prática por meio dos referentes teóricos para a sua análise e reestruturação do concreto real. As práticas de formação procuram fomentar nos sujeitos a reflexão e a análise sobre a realidade social, sobre si próprios e sobre suas práticas contextualizadas com o objetivo da progressiva autonomia e emancipação comprometida, fomentando a dimensão de transformação da realidade como função da escola e dos seus atores.


			Nessa perspectiva, formar tem uma dimensão ontológica, já que, na formação, é o próprio ser que está em causa. O ser humano mais se realiza quanto maior for a sua compreensão da realidade, pois conhecer o mundo é parte e condição do processo de realização da humanização, e que, apesar de não poder acontecer em sujeitos isolados, pois só se dá em comunhão com outros sujeitos, só é possível como realização própria de cada um. Embora o conhecimento para diferentes sentidos, na filosofia da práxis, ressalta-se a importância da reflexão crítica sobre o ato de conhecer, “pelo qual se reconhece na objetivação da atividade criativa, nesse caso o trabalho, e, ao reconhecer-se assim, percebe o como de seu conhecer e os condicionamentos a que está submetido seu ato” (FREIRE, 1983, p. 27). Nesse sentido, “só aprende verdadeiramente aquele que se apropria do aprendido, transformando-o em apreendido, com o que pode, por isso mesmo, reinventá-lo” (FREIRE, 1983, p. 28). Isso nos sugere que a formação do ser humano não se dá por retenção de saberes expostos pelo outro, mas pela apropriação e construção permanente de um processo próprio de conhecer. O produto final não é um conhecimento pronto, mas um ser humano novo, conhecedor de sua condição de sujeito do conhecimento e dos processos do conhecer. 


			Entendemos, portanto, a epistemologia da práxis como teoria do conhecimento que pode oferecer elementos para uma proposição de formação continuada, pois centra a centralidade do conhecer na prática social dos indivíduos concretos historicamente como referência para a compreensão do real. Dessa forma, ela se faz necessária frente à realidade do trabalho docente em relação ao que se intenta ou se pretende atingir no campo educacional, ou seja, a função docente de ensinar na e para a constituição da emancipação humana. 


			O conceito de práxis implica a atividade de um sujeito intencional e social que age no mundo com o objetivo de transformá-lo de acordo com um fim. Embora haja na atividade humana diferentes níveis de práxis (VAZQUEZ, 1968), referimo-nos no processo de formação continuada à práxis reflexiva entendida como atividade de transformação consciente do real. Para tanto, não se pode haver o aviltamento do aspecto teórico e nem o desconhecimento dos elementos espontâneos e sua função no cotidiano, inclusive para trabalhar com o não cotidiano. 


			A partir da consideração da práxis como categoria fundamental da epistemologia e do caráter relacional entre sujeito e objeto no processo de construção do conhecimento, pode-se afirmar que nesse processo há um sujeito histórico que se relaciona com o objeto construindo e sendo, ao mesmo tempo, construído por este. O que se defende nessa perspectiva é a concepção de que a formação de professores aspira uma formação do sujeito histórico baseada em uma relação indissolúvel entre a teoria e a prática, a ciência e a técnica, constituída no trabalho, que garanta a esses sujeitos a compreensão da realidade socioeconômica-política e que sejam capazes de orientar e transformar as condições que lhes são impostas.


			Para tal movimento, faz-se necessário identificar uma fundamentação consistente, tanto teórica quanto epistemológica, que possa conferir ao professor a capacidade de compreender e atuar na dimensão técnica, estética, política e didática na concretização de uma educação para a emancipação e autonomia do ser humano. Como concretização dessa proposta, argumenta-se em favor da superação de um modelo de formação pautado na racionalidade técnica e na epistemologia da prática, para a epistemologia da práxis, a partir da indissociabilidade entre teoria e prática.


			Como explicar a indissociabilidade na filosofia da práxis? A proposta de unidade teoria e prática é central nas diferentes epistemologias da formação de professores, embora apresente diferentes formas de conceber: associação, aplicação, correspondência, entre outras. A unidade teoria e prática na filosofia da práxis toma como pressuposto que a atividade do homem exerce influência sobre seu pensamento e sua forma de conhecer, ou seja, a prática é atividade humana que produz o homem, mas, dialeticamente, o homem a realiza a partir de intencionalidade teleológica e, embora em determinadas condições históricas isto não esteja explícito, a origem da prática remete a um conhecimento humano, pois


			Desde então até nossos dias o progresso do conhecimento teórico, inclusive as formas mais altas de atividades científicas, aparece vinculado com as necessidades práticas do homem. (VAZQUEZ, 1968, p. 216).


			A unidade teoria e prática na filosofia da práxis busca transformar a “verdade prática” (âmbito da aparência, do fenômeno) em “verdade teórica” (âmbito do conhecimento), para que a primeira adquira um conteúdo de práxis transformadora. Essa atitude epistemológica que tem a preocupação de transformar a “verdade prática” em “verdade teórica” é necessária de modo permanente para que seja superada a perspectiva pragmatista de redução da práxis ao mundo da vivência espontaneísta e pragmática para o conhecer da realidade e sua função de atividade de transformá-la. 


			 Nessa perspectiva, a formação de professores funcionaria como mediadora na formação do indivíduo, entre os campos da vida cotidiana e não cotidiana da atividade social a partir do conhecimento social. Em síntese, a educação, na sua dimensão da epistemologia da práxis, emerge como auxiliar na formação do novo bloco histórico, pois produz elementos de construção da nova hegemonia na organicidade intelectual dos professores que podem operar na busca da emancipação humana.


			Formação continuada na epistemologia da práxis: alguns pressupostos


			Partindo da análise de tais reflexões e pesquisas, apresentamos alguns pressupostos elaborados para a formação continuada tendo como referência a epistemologia da práxis. Tais elementos são sínteses que aqui apresentamos na luta de uma posição contra-hegemônica por uma formação que possibilite um saber fazer embasado nas dimensões técnica, estética, ética e política do trabalho docente aliado à leitura do concreto real e, portanto, tendo como princípio formativo o trabalho educativo. Apontamos os pressupostos, a saber:


			

					A formação continuada como exercício da historicidade da produção de conhecimento em que a atitude epistêmica e dialética é imprescindível para se conhecer e compreender as relações sociais. Nesse prisma, a formação continuada não pode ser considerada um adendo da formação inicial, mas sim um processo de reflexão que possibilita a análise de questões sobre esta, abastecendo-se do diálogo entre as organizações, movimentos e atores educativos.



					Tomamos a formação continuada como parte integrante do trabalho docente, contendo e estando contida em uma relação dialética. Desse modo, não é possível desconectar a formação do trabalho e a vida do professor. Assim, os diferentes processos formativos podem e devem tomar a realidade na qual os professores estão inseridos, reconhecendo as diferentes formas de precarização a que estão sujeitos, para a partir daí estabelecer um diálogo que ultrapasse a idealização da atividade docente, assumindo formas menos prescritivas, contribuindo para efetivamente promover a práxis dos professores envolvidos. Não é apenas dizer que o lócus de formação seria a escola, mas é tomar o trabalho docente e suas condições objetivas como referência para a formação continuada. É essencial ressaltar como as condições de trabalho do professor e os fenômenos de intensificação, “complexificação” e precarização afetam sua relação com os alunos, suas formas de planejar, organizar e conduzir sua atividade, seu envolvimento e motivação com o próprio desenvolvimento profissional e seu compromisso com a sociedade e com cada um de seus alunos. Assim, a formação continuada, tendo como referência a epistemologia da prática, necessita ser pensada com e a partir das condições objetivas de trabalho e como possibilita a formação do sujeito. 



					Uma proposta de formação contínua deve levar em conta a compreensão de que o conhecimento de que o indivíduo dispõe ou deve dispor para a consecução de qualquer objetivo pressupõe busca e realização num projeto educativo em que tenha sentido para o sujeito, pois não se pode conhecer pelo outro. O conhecer só se dá na ação, na relação sujeito-objeto. Se o conhecimento é resultado de interações que se dão entre sujeito e objeto, a negação da premissa torna inoperante qualquer intenção educativa. Nessa perspectiva, é preciso assegurar as condições para que docentes exerçam permanentemente a reflexão sobre o cotidiano escolar, sobre a sua prática pedagógica e sobre a realidade na qual ela se dá, incentivando, assim, a autonomia docente, pressuposto fundamental para se equacionar de forma mais consistente a maioria dos problemas que desafiam as dimensões da competência dos docentes. 



					O conhecimento pressupõe buscas pessoais e próprias, mas o individualismo e a meritocracia são limitados para pensar uma realidade com oportunidades; nesse caso, formação e condição de trabalho específico. Assim, o conhecimento pressupõe relações sociais, encontros, diálogos. Portanto, é preciso objetivar que o ato de pensar o trabalho pedagógico tenha uma dimensão coletiva e social: pensar coletivamente a prática pensando a escola, pensando a comunidade, pensando o mundo. Sendo o conhecimento e a educação produtos sócio-histórico-culturais, é em inter-relações pessoais e com o mundo que as professoras e os professores se fazem como profissionais e constroem os saberes – e os mecanismos de sua construção – de que irão servir-se na prática pedagógica. O entendimento do conhecimento como construção contínua, que exige ação coletiva não apenas do coletivo escolar, mas de toda a gestão em torno de projetos pedagógicos. 



					O sentido da formação continuada tem um caráter que vai além da “capacitação”, do “aperfeiçoamento” ou do “treinamento”, que se referem a eventos pontuais centrados nos aspectos técnico-científicos para se constituir em um processo que possibilite a construção de sentidos e significados sobre a própria atividade. Os processos formativos, assim, não podem se restringir apenas aos conhecimentos científicos e a uma prescrição de sua aplicabilidade na realidade educacional – é preciso levar em conta também as dimensões políticas, éticas, estéticas e subjetivas. O docente se caracteriza por ter: sólido domínio teórico dos saberes do seu campo disciplinar e curricular de práxis; competência para a transformação desses saberes em situações práticas de mediação de aprendizagem com outros sujeitos; saberes e conhecimentos regulados por uma práxis ética fundada no ser social. 



					
A formação continuada implica pensar a função social da educação e da escola, problematizar a escola que temos na tentativa de construirmos a escola que queremos. Nesse processo, a articulação entre os diversos segmentos que compõem a escola são essenciais para definir as forças que comporão na luta hegemônica o projeto de escola. Tal projeto é construído nas relações sociais e são carregados dos significados e sentidos como processos historicamente construídos. Uma formação continuada só irá trazer implicações para o trabalho docente se houver sentido nesse trabalho e na sua formação. 



					
Questões de natureza epistemológica devem ser incluídas nas preocupações da formação continuada. Conforme Davis et al. (2011), mudanças nos professores podem ocorrer numa multiplicidade de níveis: superficial, técnico, comportamental e filosófico. Foi observada nos nossos dados (ou na nossa forma de obtê-los) uma relação direta entre concepções de escola e concepções de ensino e aprendizagem. As próprias professoras admitem com argumentos convincentes essa influência. Inúmeros trabalhos de formação continuada de professores têm procurado focalizar a epistemologia do professor e sua influência sobre suas concepções de ensino e aprendizagem. Os professores não mudam apenas as suas escolhas pedagógicas, mas estas são coerentes com suas concepções de ensino e aprendizagem, que repousam implicitamente sobre suas concepções sobre a concepção de escola e do sujeito aprendente que, por sua vez, repousam na sua visão da realidade, de mundo, de homem, de sociedade, que estão por sua vez na dependência de suas crenças e valores e que, por sua vez, estão relacionadas com o princípio ontológico do trabalho, aqui trabalho educativo. As influências não são lineares, influenciando-se reciprocamente. Portanto, se realmente não se quer mudanças pontuais nas práticas pedagógicas, as propostas de formação continuada devem promover reflexões na perspectiva da práxis privilegiando a unidade teoria e prática, não como associativismo ou aplicabilidade pontuais, mas como um conhecimento sobre a realidade social e educativa que permita a autonomia na escolha das ações pedagógicas com base nos fundamentos que a História e a Epistemologia podem proporcionar. As pesquisas, já citadas nesse artigo, apontam que geralmente o professor vê mérito, por exemplo, num curso teórico de formação continuada, mas é possível apresentar questões conceituais que permitam a compreensão da função da escola a fim de provocar novas intencionalidades e práticas. 




					Contudo, nas práticas de formação contínua de professores, têm sido privilegiados os cursos, os módulos e os seminários, aos quais subjaz uma metodologia suportada por uma racionalidade técnico-instrumental ou neotecnicista. No processo de formação continuada, o professor não só modifica sua prática, mas recupera seu status profissional e político quando revê e fundamenta a sua própria qualificação e, em um contexto coletivo, toma decisões sobre sua prática pedagógica. Ressaltamos, assim, a importância de se analisarem os elementos norteadores das políticas públicas educacionais direcionadas para a formação continuada de professores que se consolidaram fundamentalmente orientadas para a mudança das práticas dos sujeitos em formação. Nessas modalidades, há a participação e a condição reflexiva dos professores. Entretanto, incidindo preponderantemente na preocupação individual – considerados como objetos de formação –, inclusive para a posse de um conjunto de competências e de créditos que possibilitem a progressão na carreira. Além disso, as políticas públicas têm investido em projetos de formação que trabalham na epistemologia da prática. Partindo da problematização de suas práticas, os professores podem propor alternativas conjuntas e desenvolver projetos implantados, discutidos e aperfeiçoados, transformando o ensino em aprender a aprender. A metodologia de pesquisa permite que a ação docente se torne objeto sistemático da análise dos professores, pois as práticas pedagógicas são continuamente observadas, pensadas, avaliadas e transformadas. Esses programas de formação continuada de professores, fomentados por essas parcerias com os sistemas de ensino, na maioria das vezes resultaram em ações descontinuadas das práticas, contrapondo a ideia da formação como um processo que se realiza num movimento dialético, de idas e vindas, em que o professor se constrói e reconstrói como pessoa e como profissional, a partir de uma dinâmica que tem a ver com um processo de “vir a ser” do sujeito, e não a partir de um tipo ideal de professor, que normalmente é projetado separadamente das condições objetivas de realização do trabalho docente. As pesquisas têm apontado que realmente há mudanças metodológicas nas práticas, mas que logo se perdem devido às questões conceituais e às condições objetivas do trabalho docente. Os programas de formação continuada são elaborados (material) por professores especialistas-pesquisadores das áreas e trazem contribuições significativas para o campo conceitual e metodológico. Entretanto, o formato dos cursos aposta na pirâmide ou multiplicador em que chega ao professor a interpretação do conteúdo-forma, e se perde o projeto e sentido da escola.

ix) São, no entanto, identificadas outras propostas de formação, como as oficinas de formação, os projetos e os círculos de estudos, grupos de pesquisa e grupos formados pelos professores da escola, as quais têm inerentes a mobilização e iniciativa dos professores a partir dos seus contextos de trabalho, privilegiando as características contextuais em que se desenvolve a prática dos professores. Nesse sentido, pensamos que essas modalidades de formação podem contribuir, já que emergem de disposições formativas dos professores geradas nos/pelos contextos de trabalho. O programa formal de formação, previamente concebido e, na maior parte dos casos, finalizado (característico dos cursos e dos módulos de formação), cede o lugar à construção de dispositivos de formação com base na análise de necessidades em formação, aos quais está inerente uma racionalidade crítica. Nessas modalidades, é previsível que o espaço-tempo da formação se articule com o espaço-tempo de trabalho, adquirindo sentido os efeitos formativos do cotidiano. 




					
Uma política de formação contínua docente deve ter clara e explícita a crítica epistemológica para que se diminua a distância entre o que se propõe e o que se realiza efetivamente; para que se assegure coerência entre a ação pedagógica e a perspectiva epistemológica assumida. Os programas de formação continuada de professores, fomentados por parcerias com os sistemas de ensino, na maioria das vezes resultaram em ações descontinuadas das práticas, contrapondo à ideia da formação como um processo que se realiza num movimento dialético, de idas e vindas, em que o professor se constrói e reconstrói como profissional, a partir de uma dinâmica que tem a ver com um processo de “vir a ser” do sujeito, e não a partir de um tipo ideal de professor, que normalmente é projetado separadamente das condições objetivas de realização do trabalho docente. Quando se está diante de políticas que parecem estar sempre recomeçando, estar-se-ia negando um movimento que, aliás, é intrínseco à própria educação. Saviani (2007) afirma que a descontinuidade na formação humana, e especificamente na formação de professores, consiste numa contradição, ao negar a especificidade da educação como trabalho que tenha continuidade, que dure tempo suficiente para atingir os objetivos educacionais. No processo de formação continuada, espera-se que o professor não só modifique sua prática, mas recupere seu status profissional e político quando revê e fundamenta a sua própria qualificação e, em um contexto coletivo, toma decisões sobre sua prática pedagógica. Ressaltamos, assim, a importância de se analisarem os elementos norteadores das políticas públicas educacionais direcionadas para a formação continuada de professores no sentido do par dialético formação-valorização. 




					A formação continuada de professores na epistemologia da práxis toma a relação forma e conteúdo como elementos inseparáveis e interdependentes. Os programas por vezes têm apostado ora na forma e ora no conteúdo, e, muitas vezes, alguns dos nossos problemas de ordem formal estão vinculados a insuficiências quanto ao conteúdo ou vice-versa. A atividade pedagógica implica necessariamente na relação forma e conteúdo, ou seja, o que ensinar e para que ensinar, demandando uma intencionalidade objetiva do projeto educativo. 



			


			 Trabalhar na formação continuada a partir da epistemologia da práxis é, na sua essência, buscar a determinação da existência humana como elaboração da realidade – ser que cria a realidade humano-social e compreende a realidade em sua totalidade (humana e não humana). A práxis é ativa, mas é atividade que se produz historicamente, é unidade do homem e do mundo, da matéria e do espírito, de sujeito e objeto, do produto e da produtividade. Na filosofia materialista, o homem


			sobre os fundamentos da práxis e na práxis como processo ontocriativo, cria-se também a capacidade de penetrar historicamente por trás de si e em torno de si, e, por conseguinte, de estar aberto para o ser em geral. O homem não está encerrado na sua animalidade ou na sua socialidade porque não é apenas um ser antropológico; ele está aberto à compreensão do ser sobre o fundamento da práxis e é por isso um ser antropocósmico. (KOSIK, 1986, p. 226).


			Em oposição a outras vertentes, a epistemologia da práxis envolve as questões filosóficas “quem é o homem, o que é a sociedade humano-social, e como é criada esta sociedade?” (KOSIK, 1986, p. 221). A realidade humano-social é o oposto do ser dado, ou seja, como formadora e ao mesmo tempo forma específica do ser humano. Assim, o caráter da criação humana é assumido como realidade ontológica. A práxis, na sua essência, é a revelação do segredo do homem como ser ontocriativo que pode realizar o trabalho educativo. 


			Considerações finais


			Este capítulo apresenta uma parte dos fundamentos filosóficos dos estudos que vimos realizando, no sentido de contribuir para uma epistemologia da práxis. A proposta é articular de forma coerente e consistente esses fundamentos filosóficos aos nossos demais estudos, no terreno da formação de professores inicial e continuada, visando caracterizar os principais pressupostos que configuram a formação continuada na e pela práxis.


			É nesse sentido que pensamos pertinente orientar as práticas de formação continuada de professores, as quais, a partir da epistemologia da práxis, permitam aos professores espaços para repensarem e construírem as atividades docentes cientes da intencionalidade posta no trabalho educativo não exclusivamente numa perspectiva de aquisição (de conhecimentos, de qualificações), mas fundamentalmente na necessidade de produzir nos indivíduos singulares a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. A dimensão da formação continuada constrói-se por meio do sentido e função da escola, pela práxis criativa para a interpretação e transformação do real, da partilha de experiências, das condições objetivas do trabalho docente e da análise do real que produzirá e é produzida pelo pensamento concreto. 


			Defendemos, assim, uma formação que não pode se desvincular da atividade, por ser parte integrante desta e que, por isso mesmo, deve contemplar todas as suas dimensões: cognitiva, ética, estética, afetiva e política, e na qual o professor tenha um papel ativo, desde a formulação das políticas até a intencionalidade e intervenção da própria prática.
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